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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA __ª VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DA COMARCA DE SALVADOR-BA
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio da Promotora de Justiça subscritora, no uso das atribuições legais conferidas pelo artigo 201, incisos I e II, da Lei 8069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA), vem, respeitosamente, perante V. Ex.ª, com base no anexo Boletim de Ocorrência identificado em epígrafe, oriundo da Delegacia para o Adolescente Infrator – DAI, oferecer REPRESENTAÇÃO para a aplicação da medida socioeducativa que se afigure mais adequada aos adolescentes XXXXXX, natural de Salvador-BA, RG XXXXXX SSP/BA, nascido XXXXXX, filho de XXXXXX, residente na XXXXXX, Telefone XXXXXX (genitor), e XXXXXX, natural de Salvador/BA, RG XXXXXX  SSPBA, nascido em XXXXXX, filho de XXXXXX, residente na Rua XXXXXX, OU XXXXXX, Telefone XXXXXX, pelos fatos que passa a expor:
FATOS
Conforme as peças informativas anexas, no dia xxxxxx de 2023, por volta das 15h25min, na Vila Dois Irmãos, bairro da Engomadeira, nesta Capital, os adolescentes XXXXXX e XXXXXX, ora representados, tinham sob seu poder 69,16 g (sessenta e nove gramas e dezesseis centigramas) de substância entorpecente ilícita conhecida como “maconha”, distribuídos em 52 (cinquenta e duas) porções, acondicionados em pedaços de plástico incolor. 

Segundo apurado, na data e local supracitados, policiais militares efetuavam incursão, quando se depararam com os adolescentes, ora representados. Estes, ao perceberem a aproximação dos policiais, tentaram dispensar as drogas ilícitas e invadiram o hall de uma residência. 

Ato contínuo, os policiais militares, suspeitando da ação dos adolescentes, saíram em perseguição e conseguiram alcançá-los. Entrementes, efetuada abordagem e revista pessoal, os policiais apreenderam na posse dos representados a aludida quantidade de drogas ilícitas, 02 (dois) aparelhos celulares, marcas Positivo e Quantum, a quantia de R$ 80,00 (oitenta reais), dentre outros objetos, consoante Auto de Exibição e Apreensão. 
Diante dos fatos, foi procedida a apreensão dos representados e o encaminhamento destes à Delegacia para o Adolescente Infrator (DAI).
A natureza das substâncias ilícitas encontradas em poder dos representados restou constatada, conforme laudo pericial nº 2020 00 LC 030938-01.
Tendo assim agido, os adolescentes, ora representados, praticaram conduta análoga ao crime previsto no artigo 33 da Lei 11.343/2006, considerados ato infracional, conforme previsto no art. 103 do ECA.
Após as pertinentes apurações policiais, os presentes autos foram encaminhados ao Ministério Público, para adoção de providências à luz das peças informativas inclusas. Na ocasião, este órgão do Ministério Público do Estado da Bahia deixou de realizar a oitiva informal prevista no artigo 179 do ECA, em atenção ao artigo 1º, § 2º, da Recomendação nº 78/2020, do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), em face das medidas de prevenção à propagação da pandemia COVID-19 (“coronavírus”).
Por tudo quanto exposto, deixou-se de conceder remissão pré-processual, ajuizando-se a presente representação.
PEDIDO E REQUERIMENTOS
Diante do exposto, o Ministério Público PEDE que, após a instrução do presente feito, seja aplicada aoS ora representadoS a medida socioeducativa mais adequada e, por oportuno, requer:
1. a realização de audiência de apresentação;
2. a notificação e oitiva das pessoas abaixo arroladas;
3. a adoção das providências descritas na cota anexa.
Salvador-BA, xxxxxxxxxxx de 2023.
xxxxxxxxxxxxx
Promotora de Justiça
(assinatura eletrônica)
ROL DE TESTEMUNHAS:
· CB/PM XXXXXX;
· SD/PM XXXXXX.
M.M. Juiz(a),
O MINISTÉRIO PÚBLICO DA BAHIA, através de sua representante, remete os autos com a representação em separado, digitada em 03 (três) laudas, assinadas eletronicamente;
Requer, por oportuno, que:
1. seja solicitada da Secretaria dessa Vara da Infância e Juventude a juntada aos autos do extrato da “consulta de processos” envolvendo o representado;
2. seja oficiado o Departamento de Polícia Técnica (DPT), requisitando o envio do laudo pericial definitivo, referente às substâncias apreendidas em poder do adolescente e encaminhadas para perícia por meio da guia nº 379/2020;
3. após encerrado o processo, que seja determinada ao Departamento de Polícia Técnica a destruição das amostras da droga apreendida guardadas para contraprova, indicadas no laudo pericial, em conformidade com a previsão do artigo 72 da Lei 11343/06;
4. após decorridos 90 dias do trânsito em julgado da sentença, que seja determinada a venda em leilão público das coisas elencadas no auto de exibição e apreensão (BOC nº 119/19) porventura não restituídas aos seus legítimos proprietários, nos termos dos artigos 122 e 123 do Código de Processo Penal.
N. Termos,
P. Deferimento.
Salvador-BA, xxxxxxxxxxx de 2023.

xxxxxxxxxxxx
Promotor de Justiça
(assinatura eletrônica)
(assinatura eletrônica)
